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SECRETARIA MUNICIPAL DE DUCAGAO, CULTURA E DESPORTO 

TERMO DE REFERENCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE. 
1.1. Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

1.2, FUNDAMENTAGAO: Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto Municipal Nº 01/2024. 

2. DEFINICAO DO OBJETO. 
2.1.0 presente documento é referente 3 AQUISIGAO DE GENEROS ALIMENTICIOS (LEITE EM PÓ) 

PARA MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER 

AS NECESSIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS -CE, conforme especificações contidas neste instrumento. 

2.2.0 setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por 

meio eletrônico (E- mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou 

que o preço médio estimado global para esta contratação é de R$ 557.824,00 (Quinhentos e 

Cinquenta e Sete Mil, Oitocentos e Vinte e Quatro Reais) de acordo com tabela abaixo: 

VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. | QTD. | UNIT. TOTAL 
MEDIO MEDIO 

LEITE EM PO INTEGRAL - OBTIDO POR 

DESIDRATACAO DO LEITE DE VACA 

INTEGRAL 

LEITE EM PO INTEGRAL - Obtido por 
desidratagdo do leite de vaca integral 

Contendo caracteristicas organolépticas 

adequadas ao consumo, em pacote de 200g, 

não furadas e estufadas, invioladas, livres 

de  impurezas, umidade, insetos, 

1 | microrganismos ou outras impurezas que | Quilograma| 12.800 R$ 43,58 

venham a comprometer o armazenamento 

e a satide humana. Registro do 

produto cotado emitido pelo Servico de 

Inspeção Federal, SIF/ER do Ministério da 

Agricultura, ou emitido pela secretaria de 

Agricultura do estado onde se localiza o 

domicilio da licitante. Data de fabricacao e 

validade expressas na embalagem, com 

data de validade de no minimo 6 meses a 

partir da data de entrega. 

R$ 
557.824,00 

2.3. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços 

realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 54 do Decreto Municipal nº 01/2024 

de 02 de janeiro de 2024, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à análise 

de sua viabilidade. 

ucacaoO morrinho: " ® (88)3665-1130 

9 

morrinhos.ce.gov.br 

CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE CNPJ: 07.566.920/0001-10 
RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, =F 



MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

3. A JUSTIFICATIVA 

3.1. A alimentação escolar é um aspecto fundamental para o desenvolvimento e aprendizado dos 

alunos, sendo essencial para garantir a saúde e o bem-estar das crianças e adolescentes. A oferta de 

uma alimentação adequada e balanceada contribui para o crescimento saudável, melhoria do 

rendimento escolar e para a formação de hábitos alimentares saudáveis ao longo da vida. Além 

disso, a segurança alimentar e nutricional é um direito básico de todo cidadão, e a garantia de uma 

alimentação segura e de qualidade nas escolas é fundamental para promover a igualdade de 

oportunidades educacionais e o pleno desenvolvimento dos estudantes. 

Diante disso, a contratação pública para o fornecimento de alimentação escolar para as escolas e 

creches da rede municipal de ensino se faz necessária para assegurar que os alunos tenham acesso 

a refeições nutritivas e adequadas, que atendam às suas necessidades nutricionais e promovam seu 

desenvolvimento físico e cognitivo. Dessa forma, a presente aquisição visa garantir que os 

estudantes tenham uma alimentação de qualidade, que contribua para o seu crescimento e 

aprendizado, promovendo a igualdade de oportunidades e a garantia do direito à alimentação 

adequada e saudável para todos os alunos da rede municipal de ensino. 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se 

pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo 

da primeira etapa do planejamento de contratação. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
6.1 O item supracitado tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2 - A empresa vencedora quando do recebimento/conferência de qualquer produto for 

constatado produtos defeituosos, este produto deverá, ser imediatamente substituído. 

6.3 O prazo de entrega do objeto licitado deverá ser de até 20 (vinte) dias corridos, a contar do 

recebimento da ordem de compra ou nota de empenho. 

6.4 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 

22, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. DA EXECUCAQ DO OBJETO E CONDICOES DE ENTREGA 

7.1. 0 prazo de execugdo do objeto contratual até 31 (trinta e um) de dezembro 2024, a ser 

iniciado na data de assinatura do contrato. 

7.1.1. 0 prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Condições de execugdo: 

7.2.1. Os itens deverão ser entregues no prazo maximo de 20 (vinte) dias corridos, obedecendo a 

um cronograma de execução, a partir das caracteristicas que se apresentam nos quantitativos 

discriminados na ORDEM DE COMPRA pela administragéo, no local, dia e horário estabelecidos pela 
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Unidade Gestora, podendo haver dilatagdes de prazos a pedido da empresa vencedora quando 

firmado o termo de contrato; 
7.2.2 A execução dos fornecimentos serd efetuado de forma parcelada, conforme solicitagéo da 

Unidade Gestora; 

7.2.3 LOCAL DE ENTREGA: deverdo ser entregues no hordrio 08h30min as 11h00min e das 

13h00min às 16h30min na Prefeitura Municipal de Morrinhos sito á Rua José Ibiapina Rocha, s/n, 

Bairro Centro, Cidade de Morrinhos, Estado do Ceara. 

7.2.5 0 objeto sera executado de acordo com necessidade da unidade gestora, conforme emissão de 

nota de fornecimento enviada para o contratado que de devera cumprir 0s prazos estabelecidos. 

7.2.5.1. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria 

Requisitante, sendo que os itens deverão ser entregues no prazo maximo de 20 (vinte) dias corridos 

a contar da autorizagdo de fornecimento. 

7.2.6. Verificada a desconformidade de algum dos itens, a licitante serd notificada e deverd reparar 

de maneira imediata, sujeitando-se &s penalidades previstas neste edital. 

7.2.6.1. O item a ser entregue deverd ser adequadamente, de forma a permitir a completa 

preservagio do mesmo e sua seguranga durante o transporte. A nota fiscal/fatura devera, 

obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

8 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

8.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de 

execugio serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstincias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 

8.4. 0 órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoção de providéncias 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderd convocar 

o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de 

fiscalizagdo, que conterd informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de 

fiscalizacdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de execugdo do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre 

outros. 

8.6. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos nos termos daart. 117 da Lei n® 14.133/2021. 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administrac3o. 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato, com a descrigdo do que for necessdrio para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos daart. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
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8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 0 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicaré ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogagdo contratual. 

8.7.6. 0 gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

3 autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

8.8. 0 gestor do contrato coordenaré a atualizagio do processo de acompanhamento e fiscalizagdo 

do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ORDEM DE COMPRA, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das 

prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas à verificagdo da necessidade de 

adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragéo. 

8.9. 0 gestor do contrato acompanhara a manutengao das condições de habilitagdo do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 

8.9.1. 0 gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigagdes. 

8.9.2. 0 gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagdo para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o 

art. 158 da Lei n® 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o 

caso. 

8.10. O gestor do contrato deverá elaboraré relatério final com informagdes sobre a consecugao dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administragao. 

8.11. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou prorrogacdo 

contratual. 

8.12. 0 gestor do contrato deverd elaborard relatério final com informações sobre a consecugao dos 

objetivos que tenham justificado a contratagio e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administragdo. 

9, CRITERIOS DE REEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

9.1 - Recebimento 

9.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumdria, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua 

conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 

9.1.2 - Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no 
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prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

9.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual perfodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do 

atendimento das exigéncias contratuais. 

9.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 

empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertinente A parcela incontroversa da execugdo do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execugio do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administragao 

durante a andlise prévia à liquidação de despesa, ndo será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 
9.1.7 - O recebimento provisério ou definitivo não excluird a responsabilidade civil pela solidez e 

pela seguranga do servi¢o nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

9.2 - Liquidagdo 

9.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogaveis por igual perfodo. 

9.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido 2 metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogagio, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissdo; 

c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) - o periodo respectivo de execução do contrato; 

e) - o valor a pagar; e 

f) - eventual destaque do valor de retengbes tributérias cabiveis. 

9.2.4 - Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 

circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagéo da regularizagdo 

da situagdo, sem ônus ao contratante; 

9.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovagio da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional 

de Contratacdes Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2.6 - A Administragdo devera realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro 

cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP) para: 

educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

9.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

- 9.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

9.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

9,3 - Pagamento 

9.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2021, o 

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

9.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice IGP-M de correção monetária. 

9.3.3 - 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

conforme o caso. 
9.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

@ educacao@morrinhos.ce.gov. morrinhos.ce.gov.br 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 4 RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, = 

CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE 



* * Governo Municipal de 

L É MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DUCAGAO, CULTURA E DESPORTO 

it
 

¥y
 

10.2. O regime de execução do contrato serd Empreitado por Prego Global por ITEM. Modo de 

Disputa: Aberto. 

10.3. Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.1. HABILITAGAO JURIDICA 
a). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o territério nacional; 

b). Empresério individual: inscrição no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

¢). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificagdo da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d). Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Piiblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial darespectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

e). Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f). Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

g). Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no 

Registro onde tem sede a matriz. 

h). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

i). Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

10.3.2. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

conforme o caso; 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os créditos tributdrios federais e à Divida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

¢). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

d). Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentagio de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452/1943; 
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e). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicilio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

f). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a 

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

g). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverd comprovar tal condição mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda 

respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 

cumpre a proibigdo prevista no inciso XXXIII do art. 7° da Constituigao Federal. - ou seja, de que 

não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e 

de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

i). Declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei n® 8.213/1991; 

j). 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n? 123/2006, estara dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1). Declaragio de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 

10.3.3. QUALIFICAGCAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

a). Certidão negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto 

as sociedades cooperativas, conforme dispde o art. 42 da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa fisica 

ou de sociedade simples, certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do 

domicilio ou sede do licitante. 

a.1). Na auséncia da certiddo negativa, o licitante em recuperagao judicial devera comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperagdo judicial nos termos do art. 58 da Lei n?11.101/2005. 

No caso do licitante em recuperagio extrajudicial deverd apresentar a homologação judicial do 

plano de recuperagio. 

b). Balango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contébeis 

dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando: indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um); 

c). As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da 

habilitagdo e poderão substituir os demonstrativos contébeis pelo balango de abertura; e 

d). Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter 

sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

€). Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissdo da Escrituragdo Contdbil Digital - ECD ao Sped, quando a 

empresa for optante ou obrigada pelo regime adotado. 

10.4.1. QUALIFICACAO TECNICA 

A). Comprovagio de aptiddo para execução de fornecimento equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentagdo de certiddes ou atestados, 

por pessoas juridicas de direito público ou privado. 

B) O licitante disponibilizar4 todas as informagdes necessérias a comprovagao da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cépia do contrato que deu suporte 

A contratação, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 
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b.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 

ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 

conforme o caso. 

b.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual 

o atestado faz vinculação. 

b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

() O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

" 10.5.1. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

10.5.1.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar 

comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do tratamento 

diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, junto aos documentos de habilitação. 

10.5.1.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo de 

5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se 

dará no momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da 

Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

10.5.1.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato. 

10.5.1.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 

procedimento, deverão apresentar toda a documentação exi; da para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.5.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, serd assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias tteis (Lei n° 123/2006 e suas alteragdes), contado a partir do momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularizagdo da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certiddes negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

10.5.1.6. A ndo-regularizagdo da documentagdo, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadéncia do direito à contratagio, sem prejuizo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/21. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. O custo estimado total da contratagio é de R$ 557.824,00 (Quinhentos e Cinquenta e Sete 

Mil, Oitocentos e Vinte e Quatro Reais) conforme custos unitrios apostos na tabela constante do 

subitem, 2.2 deste termo. Com base nas pesquisas de pregos realizadas na forma do regulamento. 

11.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratagio e sua alocagdo 

entre contratante e contratado. 

11.3. Os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual 

redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

servigos registrados, nas seguintes situagoes: 
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a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso 1l do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o {ndice previsto 

para a contratagao; 

d) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Morrinhos. 

A indicação de disponibilidade de créditos orçamentários será realizada apenas para formalização 

do termo contratual conforme art 17. Do decreto 11.462/2023 

Morrinhos-Ce, 16 de Julho de 2024. 

Francisca Girliam Teixeira 

Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Municipio de Morrinhos 

& 7 

ria Bli Araújo 
Agente Demandante 
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SORRINHOS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.24.06.11.C92-01 - DATA: 11/06/2024 

Categoria: | MATERIAL 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Esta solicitação se faz necessária devido à necessidade de fornecimento de alimentação escolar ofertada aos alunos 

das escolas e creches da rede municipal de ensino, tanto na zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2024. A 

presente aquisição visa o fornecimento de alimentos seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento 

saudável dos alunos, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional. 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

A presente contratação pública se enquadra na categoria de "fornecimento de bens e serviços de natureza comum", 

conforme estabelecido na Lei 14.133 de licitações. O objeto visa o fornecimento de alimentação escolar para os 

alunos da rede municipal de ensino, com o objetivo de garantir alimentos seguros e saudáveis que contribuam para o 

crescimento e desenvolvimento dos estudantes, melhorando seu rendimento escolar e promovendo a segurança 

alimentar e nutricional. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação do fornecimento de alimentação escolar para as escolas e creches municipais é essencial para garantir 

a segurança alimentar e nutricional dos alunos, promovendo seu crescimento e desenvolvimento saudável. Além 

disso, a oferta de alimentos seguros contribui para melhorar o rendimento escolar, assegurando a qualidade da 

educação oferecida. A realização deste processo de contratação atende & Lei 14.133 de licitações, garantindo 

transparéncia e eficiéncia na aquisição dos alimentos necessarios para o ano letivo de 2024. 

DEMONSTRAGAO DA PREVISAO DA CONTRATAGAO NO PLANO DE CONTRATAGOES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual para o fornecimento de alimentação escolar para o ano letivo de 2024 esta 

em conformidade com a nova Lei de Licitação 14.133, garantindo a seguranga alimentar e nutricional dos alunos da 

rede municipal de ensino. 

DESCRIGAO DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

1. Comprovação da capacidade técnica e operacional para fornecimento de alimentos em larga escala, atendendo as 

especificagdes nutricionais e de seguranga alimentar exigidas. 

2. Apresentação de certiddes negativas de débitos fiscais e trabalhistas, conforme previsto na legislação vigente. 

3. Apresentação de garantias de qualidade dos alimentos fornecidos, por meio de certificacdes e selos de qualidade 

reconhecidos. 

4, Apresentagao de proposta de pregos competitiva, considerando o orgamento disponivel para a contratagéo. 

5. Comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista da empresa fornecedora, conforme exigido pela legislação. 

6. Apresentagao de piano de trabalho detalhado, contemplando a logisti 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para atender à legislação de licitações publicas, é necessário realizar um levantamento de mercado para a aquisição 

de alimentos para a alimentação escolar. Nesse processo, é fundamental identificar os fornecedores que atendam 

aos requisitos de qualidade, segurança alimentar e nutricional estabelecidos no edital. Além disso, é importante 

avaliar a capacidade técnica e financeira dos fornecedores para garantir o fornecimento contínuo dos alimentos ao 

longo do ano letivo de 2024, visando sempre a melhoria do rendimento escolar e a segurança alimentar dos alunos. 

ESTIMATIVA DOS iITENS A SEREM CONTRATADOS 

|T>escm;ao Unid. Medida | Quant 
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LEITE EM PO INTEGRAL - OBTIDO POR DESIDRATAGAQ DO LEITE DE VACA | QUILOGRAMA 12800 

INTEGRAL 
LEITE EM PO INTEGRAL - OBTIDO POR DESIDRATAGAO DO LEITE DE VACA INTEGRAL. 
CONTENDO CARACTERISTICAS ORGANOLEPTICAS ADEQUADAS AO CONSUMO, EM PACOTE DE 
200G, NAO FURADAS E ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 
MICRORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O 
ARMAZENAMENTO E A SAUDE HUMANA. REGISTRO DO PRODUTO COTADO EMITIDO PELO 
SERVICO DE INSPEÇÃO FEDERAL, SIF/ER DO MINISTERIO DA AGRICULTURA, OU EMITIDO PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO ONDE SE LOCALIZA O DOMICILIO DA LICITANTE. 
DATA DE FABRICAGAO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, COM DATA DE VALIDADE DE 
NO MINIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Descrigao Unid. Quant Valor Unit. R$ | Valor total R$ 

LEITE EM PO INTEGRAL - OBTIDO POR QUILOGRA 12800 43,58 557.824,00 
DESIDRATACAO DO LEITE DE VACA INTEGRAL MA 

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio eletrônico (E - 

mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio estimado global para 

esta contratação é de R$ 557.824,00 (quinhentos e cingiienta e sete mil oitocentos e vinte e quatro reais) . 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para o fornecimento de alimentação escolar nas escolas e creches municipais consiste na realização de 

um processo licitatório conforme a Lei 14.133/2021, visando selecionar fornecedores que ofereçam alimentos 

seguros e nutritivos para os alunos. A licitação garantirá a escolha dos melhores produtos e preços, assegurando a 

qualidade da alimentação oferecida, promovendo o desenvolvimento saudável dos estudantes e contribuindo para o 

seu rendimento escolar. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A entrega fracionada em lotes do fornecimento de alimentação escolar para as escolas e creches da rede municipal 
de ensino é uma estratégia eficiente para garantir a qualidade e a segurança dos alimentos oferecidos aos alunos. 
Dessa forma, é possível assegurar a variedade e a frescor dos alimentos, contribuindo para o crescimento e 
desenvolvimento saudável dos estudantes ao longo do ano ietivo de 2024. 

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O alinhamento da demanda de fornecimento de alimentação escolar para o ano letivo de 2024 foi formalizado por 
meio do DFD, documento que estabelece as necessidades da rede municipal de ensino. Em seguida, foi realizada a 
cotação dos alimentos necessários, levando em consideração a qualidade e segurança dos produtos. O ETP foi 
elaborado para garantir que a contratação atenda aos requisitos da lei 14.133 de licitações públicas, visando o 
desenvolvimento saudável dos alunos e a segurança alimentar. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação do fornecimento de alimentação escolar para as escolas e creches da rede municipal de ensino tem 
como principal objetivo garantir alimentos seguros e de qualidade para os alunos, contribuindo para o seu 
crescimento e desenvolvimento saudável. Com isso, espera-se melhorar o rendimento escolar dos estudantes, 
proporcionando um ambiente propício para o aprendizado e o desenvolvimento integral. 

Além disso, a contratação desse serviço visa assegurar a segurança alimentar e nutricional dos alunos, garantindo 
que recebam uma alimentação balanceada e adequada às suas necessidades nutricionais. Dessa forma, busca-se 
promover hábitos alimentares saudáveis desde a infância, contribuindo para a formação de adultos mais saudáveis e 
conscientes da importância da alimentação para a sua saúde e bem-estar, 

Por fim, a contratação do fornecimento de alimentação escolar também tem o intuito de promover a inclusão social, 
uma vez que garante o acesso de todos os alunos a uma alimentação de qualidade, independentemente de sua 
condição socioeconômica. Assim, a licitação para esse objeto busca atender aos princípios da eficiência, 
transparência e economicidade, conforme previsto na Lei 14.133 de licitações, garantindo que os recursos públicos 
sejam utilizados de forma adequada e em benefício da comunidade escolar. 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 
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A contratação pública para fornecimento de alimentação escolar para as escolas e creches da rede municipal de 

ensino tem um impacto ambiental significativo. A produção em larga escala de alimentos pode resultar em 

desmatamento, uso excessivo de recursos naturais e emisséo de gases de efeito estufa. Além disso, o transporte dos 

alimentos até as escolas pode gerar poluição atmosférica e contribuir para as mudangas climaticas. 

Uma solução para minimizar o impacto ambiental gerado por essa contratação seria priorizar a compra de alimentos 

organicos e produzidos localmente. Isso reduziria a pegada de carbono da alimentag&o escolar, promovendo préticas 

agricolas mais sustentéveis e incentivando a economia local. Além disso, a implementagéo de programas de 

reciclagem e compostagem nas escolas poderia reduzir o desperdicio de alimentos e embalagens, contribuindo para 

a reducdo da quantidade de residuos enviados para aterros sanitarios. 

É fundamental que as autoridades responsaveis pela contratagéo publica considerem o impacto ambiental das suas 

decisdes e busquem alternativas mais sustentéveis. A conscientização e educação ambiental também são essenciais 

para envolver os alunos, professores e comunidade escolar na busca por préticas mais sustentaveis e na 

preservação do meio ambiente para as futuras geragdes. 

CONTRATAGOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão é correlato e interdependente, pois suas caracteristicas e funções estão diretamente ligadas e 

influenciam umas às outras. Quando se trata de objetos ou elementos que são correlatos e interdependentes, é 

importante considerar como suas relações mútuas afetam seu funcionamento e desempenho como um todo. 

PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar estudo de mercado para identificar fornecedores de alimentos que atendam aos requisitos de qualidade e 

seguranga alimentar exigidos para a alimentagéo escolar. 

2. Elaborar termo de referéncia detalhado, contendo especificagdes técnicas dos alimentos a serem fomecidos, 

quantidade necessaria, prazos de entrega e demais condigoes contratuais. 

3. Realizar processo licitatério para seleção do fornecedor mais vantsjoso para a Administração, garantindo 

transparéncia e competitividade na contratagac. 

4. Capacitar servidores responséveis pela fiscalizacdo e gestão do contrato, fornecendo informações sobre as 

normas e procedimentos a serem seguidos durante a execução do fornecimento de alimentos. 

5. Estabelecer mecanismos de controle e monitoramento da qualidade dos alimentos fornecidos, realizando visitas 

técnicas e auditorias para garantir o cumprimento das exigéncias contratuais. 

6. Definir indicadores de desempenho para avaliar a eficiéncia do fornecedor na entrega dos alimentos, garantindo a 

qualidade e a seguranga alimentar dos aiunos. 

7. Realizar treinamentos periddicos com os servidores envolvidos na gestdo do contrato, visando aprimorar suas 

habilidades e conhecimentos sobre a fiscalização e acompanhamento da execução do fornecimento de alimentos. 

8. Estabelecer um canal de comunicação eficiente entre a Administragdo e o fornecedor, para solucionar eventuais 

problemas ou duvidas que possam surgir durante a vigéncia do contrato, garantindo a efetividade da prestação do 

servico de alimentagao escolar. 

DECLARACAO DE VIABILIDADE 

A contratagio do fornecimento de alimentacéo escolar para as escolas e creches da rede municipal de ensino, 

conforme descrito no objeto de contratação pública, atende plenamente aos requisitos estabelecidos na Lei 14.133 de 

licitages. 

A referida lei tem como obijetivo garantir a eficiéncia, transparéncia e economicidade nos processos licitatérios, além 

de promover a igualdade de oportunidades entre os concorrentes. No caso da contratagao de fornecimento de 

alimentação escolar, a realização de uma licitação é fundamental para assegurar que o servico seja prestado de 

forma adequada e dentro dos padrões de qualidade estabeiecidos. 

Ao realizar uma licitação para a contratagéo desse objeto, a administrac&o publica tera a oportunidade de selecionar 

o fornecedor que ofereca a melhor proposta em termos de qualidade dos alimentos, segurança alimentar, preço e 

condições de entrega. Além disso, a licitação permite que haja uma ampla concorréncia entre os fornecedores, o que 

pode resultar em uma redução de custos para o poder público. 
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A contratago de fornecimento de alimentago escolar também está alinhada com os principios da Lei 14.133, como 

a busca pela eficiéncia e pela promoção do desenvolvimento sustentavel. Ao garantir que os alunos tenham acesso a 

uma alimentagdo saudavel e adequada, a administracéo pública contribui para o crescimento e desenvolvimento 

saudavel dos estudantes, bem como para a melhoria do rendimento escolar e a seguranca alimentar e nutricional. 

Dessa forma, a contratagao do fornecimento de alimentacéo escolar para as escolas e creches da rede municipal de 

ensino, por meio de uma licitação publica, é não apenas viavel, mas também essencial para garantir a qualidade e a 

eficiéncia na prestação desse serviço tão importante para a comunidade escolar. 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAGAO DA CONTRATAGAO 

Diante da necessidade de fornecimento de alimentagéo escolar para os alunos da rede municipal de ensino, tanto na 

zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2024, a contratação publica se mostra adequada e essencial para 

garantir a seguranga alimentar e nutricional dos estudantes. A oferta de alimentos seguros e saudaveis contribui para 

o crescimento e desenvolvimento adequado dos alunos, além de promover melhorias no rendimento escolar. Dessa 

forma, a contratagao atende plenamente à necessidade a que se destina, assegurando a qualidade da alimentação 

oferecida nas escolas e creches municipais. 

É importante ressaltar que a contratag@o publica para o fornecimento de alimentacéo escolar é fundamental para 

garantir a oferta de refeigdes balanceadas e nutritivas aos alunos, promovendo habitos alimentares saudaveis e 

contribuindo para a formação de uma geração mais saudével e bem alimentada. Além disso, a contratação possibilita 

a padronização dos alimentos oferecidos, garantindo a qualidade e a seguranga dos produtos utilizados na 

preparago das refeicdes. Assim, a adequacao da contratação para o atendimento da necessidade educacional é 

essencial para o bom funcionamento das escolas e o desenvolvimento pleno dos estudantes. 

Em conclusao, a contratação pública para o fornecimento de alimentacao escolar para as escolas e creches da rede 

municipal de ensino é fundamental para garantir a nutrição adequada dos alunos, promovendo seu crescimento & 

desenvolvimento saudavel. A oferta de alimentos seguros e balanceados contribui para a melhoria do rendimento 

escolar e para a seguranga alimeniar e nutricional dos estudantes, sendo, portanto, uma medida essencial para o 

cumprimento da miss&o educacional das instituições de ensino. Assim, a contratação se mostra totalmente adequada 

e necessaria para atender à demanda existente e garantir o bem-estar dos alunos. 

Morrinhos-CE, 17 de Junho de 2024. 

" 
v oy, 500 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 

Francisca Girliane Aráújo Teixeira 
Secretario(a) de Educação 
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ANEXO I 
MINUTA DA PROPOSTA 

Local e data 

A 
Prefeitura Municipal de Morrinhos-CE. 

Ref.: PREGAO ELETRONICO Nº 

Prezados Senhores, 

" Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital de PREGÃO 

ELETRONICO Nº pelo preço global de R$ (. ). 

MARCA / 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UND. | QTD. MODEII'):/ ANO V.UNIT. | V.TOTAL 

FABRICACAO 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento .de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

Carteira de Identidade nº. expedida 

em / / , ÓrgãoExpedidor e CNPJ/CPF nº como representante 

legal desta empresa. 

— Informamos que o prazo de validade da nossa proposta éde ( —— )diascorridos,a 

contar da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 

da licitação e seus anexos. 

Atenciosamente, 

FIRMA PROPONENTE / CNP] REPRESENTANTE LEGAL / CPF 

(88) 3665-1130 

Q 

(29 educacao@ morrinhos.ce.gov. 
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ANEXO Il 
MINUTA DE DECLARACOES 

ANEXO II-A 
(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o niimero com endereco sito a declara, sob as 
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatério, junto ao Municfpio de Estado do Ceará, que concorda integralmente 
com os termos deste edital e seus anexos. 

ANEXO II-B 
=) 0 responsavel legal pela empresa ., CNPJ Nº: 

vem, informar a V.Sas., sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatério Nº — , junto ao Municipio de 
Estado do Ceard, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n® 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

[ ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

ANEXO0 II-C 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o número com  enderego sito a 

— — declara,de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei n® 8.213/1991; 

(88) 3665-11 @ educaca inhos.ce.gov. morrinho 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATATO N ... 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ...../ww, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO, POR INTERMEDIO 

DO (A) E A EMPRESA 

0 municipio de .y INscrito no CNPJ Nº /___,com sede a Rua S/N, F.. 

CE, neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 

de....de.... ... de 20.., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .. nscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº .y sediado(a) na ... doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processon®... ... e em observancia as disposi¢des da Lei nº 14.133, 

— de 2021 e do Decreto Municipal nº resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Pregão Eletrônico n. .../.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. — CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de -CE, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

[ MARCA / VALOR VALOR 
ITEM | ESPECIFICAGAO | UND | MODELO /ANO | QTD. 

DE FABRICAÇÃO UNITARIO | TOTAL 

1 | 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1.0 prazo de vigéncia da contratação é de ... contados do(a) 

prorrogavel na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS 

3.1. 0 regime de execução contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condigdes de 

conclusão, entrega, observagio e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a 

este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1, Não serd admitida a subcontratagio do objeto contratual. 

5.  CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 

O (88)3665-1130 

4 
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5.1.1. 0 valor total da contratagio é de R$.... 
5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao 

cumprimento integral do objeto da contratagao. 

5.1.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerio dos quantitativos de fornecimento e servigos efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 

pagamento. 
5.2.3. Justificamos a ndo adogdo do Cartio de Pagamento previsto no art 75, $ 4°, da Lei nº 

14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a auséncia de regulamentagdo 

municipal sobre a matéria, e pela auséncia de operacionalizagio de tal sistematica pelas instituições 

financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. 0 pagamento será efetuado no,prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, 

mediante aplicação do indice IGP-M de correção monetéria. 

5.4. CONDICOES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratagio, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

= a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de 

(88) 3665-1130 @ educaca 
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habilitagio exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impega a participagdo em licitagao, no 

ambito do órgão ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias 

impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sitios eletrdnicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 

sera providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual perfodo, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos érgios responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia 

do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9, Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessdrias a rescisao 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execugio do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado néo regularize sua situagdo junto aos sitios 

eletrdnicos oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributdria prevista na legislagao aplicavel. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente. 

5.4,12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerd a retenção tributária quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovagao, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

6. — CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 
do orgamento estimado,em / /. . 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do Índice Geral de Pregos - Mercado (IGP- 
M) exclusivamente para as obrigagées iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

P 6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.  CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigagbes do Contratante: 

(88) 3665-1130 PE cacao@morrinhos. 
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7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecugdo total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adogdo das medidas cabiveis 

quando do descumprimento de obrigagées pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamações relacionadas a 

execugio do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste. 

7.1.8.1. Concluida a instrução do requerimento, a Administragdo terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogagdo motivada por igual perfodo. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao infcio de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de clausulas contratuais. 

7.1,10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteragéo do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, $2º, da Lei n® 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderé por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. — CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAGCOES DO CONTRATADO 

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas a$ obrigacdes constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da entrega dos itens para representa-lo na 

execugao do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutengdo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercfcio da 

atividade. 
8.1.2. Atender as determinacoes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137,11); 

8.1.3. Alocar os empregados necessarios, com habilitagio e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes 

de boa técnica e a legislação de regéncia; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administragéo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizagiio ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 
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8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos;mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

. contratagio direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cliusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicagio dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pargrafo 

único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124,11, d, da Lei n® 14.133, de 2021, 
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8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, a 

normas de seguran¢a do Contratante. 

9. CLAUSULA NONA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

9.1 As partes deverio cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento de 

contratagdo, independentemente de declaragdo ou de aceitação expressa. 

92 Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas 

em Lei. 

9.4 A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperagio firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

elimina-los, com exceção das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovagao do cumprimento de obrigagdes 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagdes. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observéncia. 

9.8 0 Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagdo formulados. 

9.9 0 Contratado deverd prestar, noprazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

910 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreével de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horério e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais omissdes, 

desvios ou abusos. 
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperével, a fim de 

garantir a reutilizagio desses dados pela Administragdo nas hipéteses previstas na LGPD. 

- 911  Ocontratoestá sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

912  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

) não celebrar o contrato ou não entregar a documentagio exigida para a contratagdo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaragio ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos il{citos com vistas a frustrar os objetivos da contratagio; 

D) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposigdo de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei); 

- ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, 

¢, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

iii) Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d e, fe 

g que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei) 

iv) Multa: 

1) moratéria de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por,dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugéo 

total do objeto; 

11.3. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo 

de reparagio integral do dano causado a Contratante (art. 156,§9%) 

11.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §79). 
11.4.1. Antes da aplicacio da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de suaintimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga serd 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parégrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

] as circunstincias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurfdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar sdo passiveis de reabilitagio na forma do art. 163 da Lei n?14.133/21. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orcamentérios para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato ndo mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extingdo nesta hipótese ocorrerd na préxima data de aniversario do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedéncia desse dia. 

— 12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação, 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejard 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa jurfdica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. 0 termo de rescisio, sempre que possivel, sera precedido: 

12.3.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

LGestão/Unidade: 

Il.Fonte de Recursos: 
[1l.Programa de Trabalho: 

IV.Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada ap6s aprovagdo da Lei 

Orgamentéria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na 

dotação: 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteragdo do contrato podem. ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO 
16.1. Incumbira 3 CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n® 14.133/21. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Morrinhos, Estado do Ceará para dirimir os litigios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliagdo, 

conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21. 

CONTRATANTE: CONTRATADA: 

SECRETARIA MUNICIPALDE ____ EMPRESA 
CNPJ/MFsobonº CNPJ/MF sob o nº 
Sr(a). NOME 

Secretária Municipal Representante - CPF/MFsobnº — 

CPF/MF sob nº. 
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ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Pregos 

ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PUBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

N2 

O(A).....(drgdo ou entidade pública que gerenciard a ata de registro de pregos), com sede no(a) ..., na 

cidade de ..., , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ...., neste ato representado(a) pelo(a) ..... (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria nº ..... de .... de ... de 202.., publicada no ...... de ... de . " 

portador da matrícula funcional nº ... considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº mun/202.., publicada no ..... de 

ul um / 202....., processo administrativo n.º ... , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condigdes previstas no Edital de licitagdo, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462,de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ... , 

especificado(s) no(s) item(ns)......... do ........ Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº 

umuuni/20..], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Em Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) t 

do 
TR = . | 

Especificação |Marca Modelo Unidade — IQuantidade Quantid |Valor Un Prazo 

X (se exigida no(se exigido no| Méaxima ade garantia 

edital) ledital) Minima ou | 
E: validade 

= E E É = j 

Alistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
0 órgão gerenciador será o .....(nome do órgão).... 
(Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
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Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

consulta e aceitação prévias do árgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorizagdo do órgão ou entidade gerenciadora apenas serd realizada apds a aceitagdo da adesão 

pelo fornecedor. 

0 órgão ou entidade gerenciadora poderd rejeitar adesoes caso elas possam acarretar prejuizo à 

execução de seus prdprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

Apés a autorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade ndo participante deverd 

efetivar a aquisigdo ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da 

ata. 

0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagdo da contratagdo, poderd ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitagdo do érgdo ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de 

pregos. 
0 órgão ou a entidade poderd aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, na 

qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais ndo tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesdes 

As aquisições ou contratagées adicionais ndo poderdo exceder, por 6rgdo ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatdrio registrados na ata de registro de pregos 

para o gerenciador e para os participantes. 

0 quantitativo decorrente das adesões ndo poderd exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do niimero de órgãos ou entidades ndo participantes que aderirem à ata de registro 

de pregos. 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administragdo Publica federal, estadual, distrital e municipal, a adesdo a ata de registro 

de pregos gerenciada pelo Ministério da Saúde ndo estard sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

A adesão à ata de registro de pregos por órgãos e entidades da Administragio Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferéncias voluntérias, não ficando sujeita 

a0 limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execugdo descentralizada de programa 

ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos pregos registrados com os valores praticados 

no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

VALIDADE, FORMALIZAGCAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perfodo, mediante a 

anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigéncia estabelecida no préprio 

instrumento contratual e observard no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a 

disponibilidade de créditos orgamentérios, bem como a previsio no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

(88) 3665-1130 rg 

Q RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE Y Q ' CNPJ: 07.566.920/0001-10 



MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratagéio com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa, 

autorizagio de compra ou outro instrumento hébil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021 

0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverd ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de pregos. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Após a homologagdo da licitação ou da contratagio direta, deverdo ser observadas as seguintes 

condigBes para formalizagdo da ata de registro de pregos: 

Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatério, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

Será inclufdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou 0s serviços com preços iguais aos do adjudicatdrio, observada a 

classificagdo da licitagdo; e 
Mantiverem sua proposta original. 

Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatério da ata. 

Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatério antecederao aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitagdo dos licitantes que comporão o cadastro de reservaa que se refere o item 0 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinár a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

= fornecedor, no caso da contratagio direta, será convocado para assinar a ata de registro de pregos, 

no prazo e nas condiges estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejufzo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021. 

0 prazo de convocagdo poderd ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perfodo, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de pregos seré assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Pregos. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condigdes estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e 

subitens, fica facultado 3 Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificagio, para fazé-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos dô 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos para 

a contratagdo; 

No caso da repactuagio, poderé ser a pedido do interessado; conforme critérios definidos para a 

contratagao. 

NEGOCIACAO DE PRECOS REGISTRADOS 

Na hipétese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam .reduzir seus preços aos valores de 

A mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos para que avaliem a conveniéncia 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteragdo contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipétese de o prego de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteragio do prego registrado, mediante comprovagéo de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhard, juntamente com o pedido de alteragdo, a documentagdo 

comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relagdo 

as condições inicialmente pactuadas. 
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Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 0, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar serd 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

Na hipétese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n® 11.462, de 2023. 

Competird ao 6rgio ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuéncia do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficidrio da ata de registro de pregos, observadas as 

condigdes nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, ndo havendo indicagdo pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 

distribuigiio das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS 

0 registro do fornecedor seré cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administragdo sem justificativa razoavel; 

Não aceitar manter seu prego registrado, na hipétese prevista no artigo 27, $ 22, do Decreto n? 

11.462, de 2023; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021. 

Na hipétese de aplicação de sanção prevista nos incisos I1l ou IV do caput doart. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de 

registro de pregos, poderd o órgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisdo 
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fundamentada, decidir pela manutengio do registro de pregos, vedadas contratagdes derivadas™ 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

0 cancelamento de registros nas hipéteses previstas no item 0 sera formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditdrio e da ampla defesa. 

Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora podera 

convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagao. 

0 cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

Se não houver &xito nas negociações, nas hipéteses em que o prego de mercado tornar-se superior 

ou inferiorao prego registrado, nos termos do artigos 26,§ 3° e 27,§ 4°,ambos do Decreton? 11.462, 

de 2023. 
DAS PENALIDADES 
0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competéncia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de prego (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipéteses em que o descumprimento disser respeito as contratages dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberd ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, 

inc. IX, do Decreto n® 11.462, de 2023). 

0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorréncias 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauragdo de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 
CONDICOES GERAIS ; 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 
- Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ... (...) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cépia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO | - à Ata de Registro de pregos nº Xxx/xxxx 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificagao, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

pregos iguais ao adjudicatário: 

[tem [Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante) 

do 
TR 

Especificagdo Marca Modelo Unidade  |Quantidade [Quantid Valor Un Prazo 

X (se exigida no(se exigido no Méxima  lade \garantia 

edital) edital) Minima ou 
| validade 

| 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item |Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

do 
™ — 

[Especificagi|Marca Modelo [Unidade  |Quantidade Quantid Valor Un|Prazo 

X o (se exigida no(se exigido mo Maxima — jade jarantia 

dital) edital) ". Mínima u 
fe validade 

- j 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo Nº 009.07/2024-PE-SEDUC 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO 

Interessado: Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

VALOR: R$ 557.824,00 

- RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por 

finalidade a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (LEITE EM PÓ) 

PARA MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSIDADE DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS 

-CE., mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de 

Referéncia e seus anexos 

Os seguintes documentos s&o relevantes para a análise juridica: 

1) Documento de formalizagdo da demanda; 

) Despacho da secretária municipal; 

1) Pesquisa de mercado com cotações de preços; 

IV) — Estudos técnicos preliminares; 

V) Justificativa; 

VI)  Declaragdo de adequação orcamentaria 

VII)  Termo de referéncia; 

VIII) Minuta de edital e anexos. 

É a sintese do necessario. 

- APRECIAGAO JURIDICA 

Finalidade e abrangéncia do parecer juridico 

A presente manifestagéo juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, | e Il, da Lei nº 14.133, 

de 2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos — NLLC): É 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento juridico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer juridico, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração deverá: 

| - apreciar o processo licitatério conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

I - redigir sua manifestagdo em linguagem simples e 

compreensivel e de forma clara e objetiva, com apreciagéo 

de todos os elementos indispensaveis a contratagdo e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na analise juridica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 

se da em função do exercicio da competéncia da analise juridica da futura contratagéo, 

não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadolégica ou de conveniéncia e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 

apontamentos decorrem da imbricação com questdes juridicas, na forma do Enunciado 

BPC nº 07, do Manual de Boas Préticas Consultivas da Advocacia-Geral da Uni&o: 

Enunciado BPC n° 7 
A manifestação consultiva que adentrar questao juridica 

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 

deve conter justificativa da necessidade de fazé-lo, evitando- 

se posicionamentos conclusivos sobre temas não juridicos, 

tais como os técnicos, administrativos ou de conveniéncia ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião 

ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 

setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da 

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas 

nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de 

atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes 

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que 

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos: 

O (83) 3665-1130 
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orgamentarias, bem 

como abordar todas as consideragdes técnicas, mercadolégicas e 

de gestão que podem interferir na contratagdo, compreendidos: 

| - a descrição da necessidade da contratagéo fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse publico 

envolvido; 
U - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo, conforme o caso; 

ll - a definicdo das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condiges de recebimento; 

IV -oorçamento estimado, com as composicdes dos precos 

utilizados para sua formagéo; 

v - a elaboração do edital de licitação; 

VI  -aelaboragdo de minuta de contrato, quando necessária, que 

constara obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VIl - o regime de fornecimento de bens, de prestação de servigos 

ou de execução de obras e servicos de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala; 

VIl - a modalidade de licitagéo, o critério de julgamento, o modo 

de disputa e a adequação e eficiéncia da forma de combinacéo 

desses parametros, para os fins de seleção da proposta apta a 

gerar o resultado de contratagdo mais vantajoso para a 

Administragdo Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivagéo circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigéncias de qualificagéo técnica, mediante 

indicação das parcelas de maior relevancia técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificagdo econdmico-financeira, 

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 
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técnica e prego, e justificativa das regras pertinentes a participagéo 

de empresas em consorcio; 

X - a andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execugéo contratual; 

Xl - amotivagéo sobre o momento da divulgagéo do orgamento 

da licitag&o, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compde a instrução do processo de contratagéo, 

constata-se a presenca da definição do objeto e das justificativas para a sua contratagéo, 

a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, 

o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadolégica, a previsdo de dotação 

orgamentéria, o termo de referéncia, o decreto de designagéo do pregoeiro e da equipe de 

apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruido, atendendo as exigéncias minimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade publica. 

E, nos termos apresentados na justificativa de contratagéo, resta evidente a sua 

necessidade comum a toda administragdo municipal, onde o objeto da contratação 

atenderá a demanda da administragéo. 

Ademais, registra-se que atualmente estd em andamento a elaboragéo o plano 

anual de contratagdes em todas as secretarias do municipio, uma vez que, o inciso VIi, do 

artigo 12 da NLLC, afere a necessidade da sua elaboragéo do plano anual de contratagdes, 

in fine: 

Art. 12. No processo licitatério, observar-se-a o seguinte: Vil - a 

partir de documentos de formalizagéo de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo 

poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações 

anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 

entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 

leis orçamentárias. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do 

estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo 

de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, 

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções 

aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIll do 

artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de m 

referência: documento necessário para a contratação de bens e 
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serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 

descritivos: 
a)  definiçãodo objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, 

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação; 

b)  fundamentação da contratação, que consiste na referéncia 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não 

for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrigéo da solução como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do 

objeto; 

d)  requisitos da contratagéo; 

e) modelo de Wexecução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde 

o seu inicio até o seu encerramento; 
f) modelo de gestdo do contrato, que descreve como a 

execução do objeto sera acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou 

entidade; g) critérios de medição e de pagamento; 

h)  forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratagdo, acompanhadas dos 

precos unitarios referenciais, das memorias de calculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parametros utilizados 

para a obtenção dos pregos e para os respectivos calculos, que 

devem constar de documento separado e classificado; 

D adequação orçamentária. 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os 

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos 

de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados 

pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia 

ao mínimo exigido em lei e disposto no $1º e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos: 

Art. 18. [...] § 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 

| do caput deste artigo devera evidenciar o problema a ser resolvido 

e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 

seguintes elementos: 

| - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

[ - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu ” 

alinhamento com o planejamento da Administração; á 
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ll - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 

escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até 

a conclusão da licitação; 

VIl - descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso; VIII - justificativas para o parcelamento ou não 

da contratagao; IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em 

termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponiveis; 

X - providéncias a serem adotadas pela Administracéo 

previamente à celebragdo do contrato, inclusive quanto a 

capacitagdo de servidores ou 

de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

Xl - contratagbes correlatas e/ou interdependentes; 

Xil - descricdo de possiveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logistica reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavel; 

XIll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratag3o para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Desta forma, é possivel aferir que a fase preparatéria do certame encontra-se 

em consonancia com as exigéncias minimas exigidas pela NLLC para fins de contratacéo 

nesta nova sistemética de licitagdes publicas. 

Da Minuta do Edital 

Conforme ja informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele 

sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico 

preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma . 

clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que 

assim dispõe: 
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos 

e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, 

à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser 

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário 

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se 

enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme 

disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações 

da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e 

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, 

casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São ilecessarias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam: 

I - 0 objeto e seus elementos caracteristicos; 

I - a vinculação ao edital de licitação e & proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e & 

respectiva proposta; 

Il - a legislagdo aplicavel & execução do contrato, inclusive 

quanto aos casos omissos; 

IV - oregime de execução ou a forma de fornecimento; 

v - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, a data- 

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 

atualizagdo monetaria entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI -os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidação e para pagamento; 

VIl - os prazos de início das etapas de execução, concluséo, 

entrega, observagao e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIll - o crédito pelo qual correra a despesa, com a indicagao da 

classificagao funcional programatica e da categoria econémica; 

IX - amatriz de risco, quando for o caso; 

X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de pregos, 

quando for o caso; 

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilibrio econdémico-financeiro, quando for o caso; 
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Xil - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execugéo, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 

no caso de antecipagéo de valores a titulo de pagamento; 

XIll - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos 

minimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicaveis, 

e as condições de manuteng&o e assisténcia técnica, quando for o 

caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabiveis e os valores das multas e suas bases de 

célculo; 

XV - as condigdes de importagéo e a data e a taxa de cambio 

para conversao, quando for o caso; 

XVl - a obrigagdo do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitagdo na 

licitação, ou para a qualificagdo, na contratagéo direta; 

XVIl - a obrigação de o contratado cumprir as exigéncias de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extingéo. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as clausulas minimas devidamente 
amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem 

aferição de riscos aparentes para a Administragéo Publica. 

l-  CONCLUSAO 

Em face do exposto, nos limites da andlise juridica e excluidos os aspectos 

técnicos e o juizo de oportunidade e conveniéncia do ajuste, opina-se pela possibilidade 

juridica do prosseguimento do presente processo. 

É o parecer, salve melhor juizo. 

Morrinhos — CE 24 de Julho de 2024. 

« 
ANA A AÇES 

Paulo Rogério da Rocha 

Assessoria Jurídica 
OAB-CE — 9.227/CE 
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